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SL)^^ULA; REGULAMENTA, NO ÂMBITO DO PODER

EXECUTIVO MUNICIPAL, O DISPOSTO NO §2“ DO ART.
95 DA LEI N“ 14.133/2021, INSTITUINDO O CONTR.ATO

VERB.AL P.ARA PEQUEN.AS COMPRAS E PRESTAÇÃO
PAGAMENTO,

VINCULADAS AO REGIME DE SUPRIMENTO DE
FUNDOS PREVISTO NA LEI N“ 4.320/64.

PRONTODE SERVIÇOS DE

FAÇO SABER QUE A CÂMARA MUNICIPAL DE IPORA.

ESTADO DO PARANÁ. APROVOU E EU, PREFEITO MUNICIPAL SANCIONO A SEGUINTE LEI.

Art. r Fica regulameniado, no âmbito do Poder Executivo

Miinicinal, o regime dc siiprimeiUo de fundos para a realização de petjucnas compras e prestação de serviços
lermos do art. 68 da Lei ii“ 4.320, de 17 de março dc 1964, e do §2" do art. 95de pronto pagamento, nos

da Lei n" 14.133, de V de abril de 2021.
§r Para os fins desta Lei, consideram-sc pequenas compras c

prestação de .sei-viços dc pronto pagamento aquelas cujo valor seja inferior ao limite dc RS 12.545,1  1 (doze
mil, qiiinlientos e quarenta e cinco reais e onze centavos), conforme disposto na legislação vigente.

§2" As despesas realizadas sob este regime deverão observar:
l — A existência de prévio empenho na dotaçao orçamentária

correspondente, nos lermos do art. 60 da Lei n" 4.320/64:
II — A regular prestação de contas, conforme rcgulamentaçao

moldes do art. 70 da Constituição Federal e das normas expedidas pelos órgãos de controleespecifica, nos
interno e externo.

Art. 2® Serão consideradas pequenas compras e prestação dc

iços de pronto pagamento as despesas que, em razão da urgência, excepcionalidade ou baixa
materialidade do valor, não possam subordinar-se ao procedimento normal de licitação, dispensa ou
inexi"ibi!idade, cieniro do limite estabelecido no §1° do art. 1°, nos seguintes casos.

Taxas, custas judiciais e extrajudiciais, emolumentos.

serv

!

reprodução de documentos e publicações diversas; .
" Taxas de inscrições em cursos, palestras e eventos voltados aII-

capaciiação e apeiTeiçoamento dos servidores municipais;
lil - Serviços gráficos, fotográficos, confecção dc carimbos,

chaves, entre outros de natureza análoga;
IV — Aquisição de certificado digitai para uso institucional;
V - Inexistência ou insuficiência eventual de material no

almoxarifádo ou do serviço necessário, desde que plenameute justificada pelo setor demandante e que
0 fornecimeiUo do material ou serviço;

inexista ala registrada ou contrato vigente para
manutenção de veículos eVI - Despesas emergenciais para

equipamentos essenciais ao funcionamenlo do serviço público;
VII - Outras despesas urgentes ou

devidameule justificadas e previameuie autorizadas pelo Ordenador de Despesa.
§1° - Todas as despesas previstas neste artigo deverão estar em

da Icualidade, impessoalidade, moralidade, publicidade c cticiêiicia.

inadiáveis, desde que

conformidade com os princípios

confoniie disposto no art. 37 da Constituição Federal. . . .
§2° - Considera-se manutenção emergencial a siíuaçao em que o

ir em seu deslocamento sem o reparo imediato do defeito ocorrido emveiculo oficial não possa prossegiiii
trânsito, ou quando houver dano a item de segurança obrigatório, comprometendo sua operaçao segura.
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§3° - Poderá ser considerado como pequena compra, dentro do

limite estabelecido no §2° do art. 95 da Lcí n" 14.133/2021, a despesa com combustível quando for

indispensável o abastecimento em trânsito, desde que a necessidade seja fundamentada e observados os

seguintes requisitos:
I - O veículo oficial deverá sair do Município de Iporã/PR com o

tanque cheio, abastecido em posto contratado pelo Município, com a respectiva nota fiscal contendo a

quantidade de combustível, a placa e a quilometragem do veículo;

Art. 3® A pesquisa de preços será dispensável para pequenas

compras e prestação de serviços de pronto pagamento, sendo permitida a contratação ou aquisição com

apenas um orçamento, desde que o agente requisitante ateste a compatibilidade dos preços praticados com
os valores de mercado.

Parágrafo único. O agente requisitante será responsabilizado caso

fique comprovada a aquisição por valores excessivos ou em desacordo com os princípios da economicidade

e vantajosidade.
Art. 4" As contratações realizadas nos termos desta Lei não

exigem as formalidades estabelecidas na Lei n" 14.133/2021, como:
1 - Instauração e instrução de processo administrativo formal;

II - Publicação prévia do ato de contratação;

III - Justificativa expressa da escolha do fornecedor ou prestador

de serviço;
IV - Exigência de documentos de habilitação, salvo quando for

V - Outras formalidades incompatíveis com a celeridade exigida
indispensável à regularidade da despesa;

pelo regime de suprimento de fundos.
Parágrafo único. O regime de suprimento de fundos será

operacionalizado conforme os procedimentos de Empenho, Liquidação e Pagamento, previstos nos arts.
58 a 65 da Lei n“ 4.320/64.

Art. 5” Compete à Secretaria de Administração e Fazenda:
I - Fiscalizar a efetiva necessidade da despesa, garantindo que a

pequena compra ou serviço seja realizado apenas em casos excepcionais;
11 - Assegurar que o limite de valores seja respeitado;

II! - Controlar e verificar a razoabilidade dos gastos, comparando-

os com os preços de mercado;
Estabelecer diretrizes para a correta prestação de contas e

Art. 6® Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação,

revogando-se as disposições em contrário, especialmente o Decreto n® 006/2025.

IV

controle das despesas.

e Iporâ, Estado do Paraná, aos vinte e

quatro dias do mês de fevereiro do ano de dois mil,- V nte e emeo.

/
/
/

ROBERTO DAJSIL VA
PREFEITO íslÒmClPAL
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Nikko. Riia Barão do Rio Branco. 546. na Cidade de Curitiba,
fisiado do Paraná.

0 Cur.so será Promovido |)ola Bmiiresa NS TREINAMliNTOS BM
GESTÃO PÚBLICA, e cjuc será realizado no Auditório do lloiel
Nikko. Rua Barão do Rio Branco, n” 546. na Cidade dc Curitiba,
listado do l’araná. Após a conclusão da viagem, conforme o artigo 281 da Resolução n"

0II2/2Ü23. dc 2l/l2/202'3. "O bencficiíirio da diária, ao final da

missito, tlcvcrá apresentar dentro vio prazo dc no máximo 5 (cinco)
dias após o retomo, atestado ou certificado que comprove a
participação no evento que motivou a viagem ou outro documento que
certifique a presença do beneficiário ni' local dc destino,”

Após a conclusão da viauem. conforme o artigo 281 da Resolução n”
002/2023. dc 21/l2/202'3. "O beneficiário da diária, ao final da

missão, deverá apresentar dentro tio prazo de no m.í.ximo 5 (eiueo)
di.us a]'ós o retomo, atcsuulo ou certificado que comprove a
]tailieipaçáo uo evento t|ue motivou a viagem ou outro documento qiic
certifique a presença do beneficiário no local de desTino.” .Art. 281...

§l“ a omissão da não apresentação da documentação acima, implicará
no desconta cm Ibilia de pagamento do valor recebido.

Art. 281...

§1“ a omissão da não aprc.scntação da documentação acima, implicará
no desconto cm lólha de pagamento do valor recebido. (...)

As desixsas dc locomoção (combustível. pcça.s e acessórios) serito
ressarcidas mcdi.inlc a ajvrcscntação dos documentos comprobitiórios
respectivos.

(...)

As dcsiKsas dc loamioção (combustível. pcça.s c acessórios) serão
ressarcidas mediante a apresentação dos documemos comprobatórios
rcspeclivos. A autorização fbi concedida, haja vista a manifestação do Vereador c

Presidente conforme o protocolo interno.

A autorizitção foi concedida, haja vista a manifestação do Vereador
conforine o protocolo interno. Rste Ato da Mesa entra em vigor na data cie sua publicação.

Hdificio da Cànuua Municipal dc Iporã, listado do Paraná, aos vinte e
quatro dias do mês de fevereiro do ano de dois mil e vinte e cinai.

1'stc Ato da Mesa entra em vigor na data de sua publicação.

Ldificii' da Câmara Municipal de Iporã. listado do Paraná, aos vinte e
quatro JiiLs do mês de fevereiro do tuio de dois mil e vime e einco. ADAOALVtlS PIME;\TEL

Presidente

A DA O AL VES PI M E:\TEL
Presidente CLEVERSOS ROCHA

r Secretário
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CAMAR.V .MlMCIPAt. DE IPORA
A 1'0 DA MKS.\ N° (109/2025 SÚMULA: TRANSrpRHNCTA TEMPOR-ARIA DO

liXLRCÍCIO DA PRIiSIDHNCiA AO VlCli-
PRESIDBNTt.SÚMlil.A: AÜ I ORIZA O VEIUiADOR JUBINBIS

ALVES DOS REIS-KELÉ. A VIAJAR A CIDADE

DE CURITIBA, ESTADO DO PARANÁ. CONSIDERANDO que o Senhor Piesidenle Vereador Adão Alves
Pitneniel irá auseiUar-sc do Município no periodo dc 25 a 28 de
fevereiro dc 2025. conforme Ato da Mesa n° 005/2025. dc 24 de
fevereiro de 2025;

A MESA DA C.ÂMARA MUNICH‘AI. DE IPORÃ, ESfADO DO

PAR.ANÁ, NO USO DE SUAS AI RIBÜIÇÒES LEGAIS. COM

BASE NA RESOLUÇ.ÀON” 002/2023, DE 21/12/2023.
Considerando a necessidade de passar o Exercício da PresicJência ao
Vicc-Prcsidenlc Vereador Leonardo Flores dos Santos.R i: SO L\ L:

R ESOI.VE;Autorizar » Vereador .U BINEIS ALVES DOS KKIS-KEL.E.

brasileiro, ca.sado. Empresário. Veretulor deste Legislulivo Municipal.
Matrícula 41, residente e domiciliado à Rua Guilherme Tíssiani. iV

1452. nesta Cidade e Comarca dc Iporã, Estado do Paraná, a viajar à
(.lidade de Curitiba. Eslatlo do Paramí, com o veículo marca
liYDNDAl/CRETAlTA PLAIINUM. COR PREDOMINANTE

P1U\TA. ÁLCOOL/GASOLINA. ANO DE FABRICAÇÃO 2024.

ANO MODELO 2025. PLACA T AK5E67. de propriedade da Câmara

Municipal de Iporã, condicionado à apresentação da CNILCarteira
Nacional de Habilitação devidamente regularizada junto ao

Depai lainenio de Trânsito, com saída no dia 25 de fevereiro dc 2025 e
retorno no dia 28 de fevereiro de 2025, cotn 03 (três) diárias, no valor

dc Rí 815.01) (oitocentos e quinze reais) cada uma, |vcrfazendo-se
assim o viilor tola! dc RS 2.445.00 (dois mil. quatrocentos e quarenta e

cinco reais), para participar do Curso: “EXCEl.ÉNCIA NA GESPAO

E REDAÇÃO l.EGISl.AflVA MUNICIPAL; BOAS PRÁllCAS E
ESTR.M ÉG1AS PARA 0 INÍCIO DE MANDATO.”

An. 1“. 1‘iiss.ir o exercício temporário da Presidência aiv Vice-
Presidenlc Vereador LEONARDO EI.ORES DOS SAMOS.

devidamente constituído, no periodo de 25 a 28 dc fevereiro dc 2025.

Art- T. Este Alo do Presidente entra em vigor em data Je 25 de
fevereiro de 2025.

Edificio da Câmara Municipal de Ipor.l Estado do 1’araná. .aos vinte e

quatro diius do mês dc fevereiro do ano de dois mil e vinte c cinco.

/1D.-10/I/. VES PIMENTEL
Presidente

Publicado por:
Rolvono 1 liromi

Código Identificador: iB5.‘\BB3(>

<;ü\'ERNO MUNICIPAL - G.VBINE I E DO PREFEIl O
l.EI N“ 1937/2025

O Curso será Promovido pela Empresa NS TREINAMEN'l'OS EM
GESfÃO PÚHLIC.A. e que será realizado no .-\udii6rio do Hotel
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I'urágraf() íinico. O ügeme reqiiisitanlc será responsabilizado caso
liquc comprovada a acjuisiçío por valores excessivos ou eui desacordo
com os princípios da cconomicidade c vuniajosidadc.
Art. -I" As contrataçiVcs realizadas nos lermos desia Lei náo exigem ;us
formalidades eslabelccidas na l.ci n" 14.133/2021. como:

1 - Instauruçáo e inslruvflo de processo adminislralivo formal;
II - 1’ublieavao prévia do aio de conirataeáo:
III - Jusiificaliva exjiressa ila escolha do fornecedor ou presiador ile
serviço:

IV - Lxigéneia dc documcnlos de liabililaçilo. salvo quando for
Indispensável á regularidade da despesa;
V - Outras form.ilidados incompatíveis com a celeridade exigida pelo

regime de supi imenio de funilos.
Parágrafo único. O nrgime de suprimento de fundos seni
opcracionalizado conforme os procedimentos de Lmpenho,

Li(|uidaçáo c Pagamento, previstos nos arls. 58 a 65 da Lei ir
4.320/64.

●Ari. 5° Compete à Secretaria de Administração e P.venda;
1 - Fiscalizar a efetiva necessidade da dcspes;i. garanlindo que a
pequena eonipra on serviço seja realizado apenas em casos
excepcionais;
II - Assegurar que o limite de valores sejarespciuido;
III - Coniiolar e verificar a razoabilidaiie dos gastos, comparando-os
com os preços de mercado;
IV - Eslabelecer diretrizes para a eonela prcsiaçáo dc contas e
coiurole das despesas.
.Vrl. 6° Esla l.ei entra em vigor na data dc sua publicação, revogando-
se as disposições em contrário, especialmente o Decreto n" 006/2025.

Paço Municipal de IporS. F.slado do Pariuii aos vinte c quatro dias do
mês de fevereiro do ;mo de dois mil c v inte c cinco.

SUMUI.A; REGULAMENTA. NO AM13ITO DO
POI3F.R EXECUTIVO MUNICIPAL. O DISPOSTO
NO S2‘’ DO ARf. 95 DA LEi N" 14,133/2021.
INSTflUlNDO O CONTRATO VERBAL PARA
PEQUENAS COMPRAS E PRI-iSTACAO DE
SERVIÇOS
VINCULAD.AS AO REGIME DE SUPRIMENTO
DE FUNDOS PREVISTO NA LEI N" 4.320/64.

I’R0N'1‘0 PAGAMENTO.DE

FACO SABí;R que a C.ÁMARA MUNICIPAL DE IPORÃ.
ES'1'ADO DO PAR.ANÂ. APROVOU E EU. I^REFEITO
MUNICIPAL SANCIONO A SEGUINTE 1.EI.

.\i't. !“ Ficarcgulamcniado, no âmbito do Poder Executivo Municipal,
o regime de supriincnlo de fundos para a realização de pequenas
compras e prestação de serviços de pronto jiagameiilo, nos lermos do
an. 68 da Lei n" 4.320. dc 17 dc março de 1964. e do §2“ do art. 95
da l.ei n" 14.133, dc l” dc abril dc 2021.
íjl" Para os tins desta l.ei, consideram-se ivequemis compras e
prestação de serviços de pronto pagamento aquelas cujo valor seja
inferior ao limite de RS 12.545,11 (doze mil. quinbentos e quarenta e
cinco reais c onze centavos), conibmie disposlo na legislação vigente.
§2" As despesas realizadas sob este regime deverão observar:
I - y\ existência dc prévio empenho na dotação orçainetiLíria
correspondente, nos lennos do art. 60 da Lei n" 4.320/64;
II - A regular prestação de eonta.s, eonfornie regulamciitação
cspeeifica, nos moldes do art. 70 da Constituição Eederal e das
noriiKLs expedidas pelos órgãos de controle interno e externo.
.\rl. T Serão consideradas pequenas eompriLs e preslaçüo de serviços
de pronto pagiunento .as despesas que. em raz.ão da urgência
exccpeionalidade ou baixa materialidade do valor, não possam
snbordinar-sc ao procedimento normal de licitação, dispensa ou
inexigibilidade, dentro do limite cstabelceido no SU do art. T’, nos
seguintes casos;
I - l axas, custas judiciais e extrajudiciais, emolumentos, leprodiição
de documentos e publicações diversas;
II - iaxas dc inscrições em cursos, palestras e eventos voltados à
caivaeiiaçào e aperléiçoamento dos servidores municipais;
III - Serviço.s grállcos, fotográficos, confecção de carimbos, chaves,
entre outros dc natureza análoga;
IV-Aquisição de wnilicado digital para uso institucional;

Inexislêneia ou insulleiência eventual dc material no
almoxarifado ou do serviço necessário, desde que pletiamenlc
juslilieada pelo setor tlemandanle e que inexisla al:i registrada ou
contraio vigente para o Ibrnecimenlo do material on serviço;
V! - Despesas cmergenciais para manutenção dc veículos c
cquipiunenios essenciais ao funcionamento do serviço público;
VII - Outras despesas urgentes ou inatliúveis, desde que devidamente
justificadas e previiunente autorizadas pelo Ordenadorde Despesa,
;jl'' - Iodas as despcs;ts previstas neste artigo deverão estar em
conformidtule com os princípios da legalidade, impessoalidade,
moralid.ade, publicidade c eficiência, eoiifonne disposto iio art. 37 da
Con.vliiuição Federal.

- (àsnsidera-se manutenção emcrgeneial a situação em que o
veículo oficial não jiossa prosseguir em seu desiocamenio sem o
reparo ituedialo do defeito ocorrido cm trânsito, ou quando houver
ilano íi item dc segurança obrigatório, comprometendo sua oivcração
segura.
§3'^ - Fodcfá ser considerada como pequena compra, dentro do limite
cstabelceido no S2" do uri, 95 da l.ei n" 14.133/2021, a despesa com
combustível quando lór indispensável o abastecimento cm trânsito,
desde que a necessidade seja fundamentada e observaulos os seguintes
requisitos:
l - O veiculo oficial deverá sair do Município dc l|Xirã'l’R omi o
ianque cheio, abastecido em posto contratado |velo Miuiieipio. com u
respectiva nota fiscal eoiitendo a quantidade de combustivd, a placa e
a quilometragem do veiculo;

V

ROBERTO DA SIL^A
1'refeilo Municipal

l’uhlicado por:
Rosane Silva Dos Santos

Código ldcntific!idor:A3A9B4D8

GOVIiRNO .MUMCIPAL- GABINF.Ti; 1)0 PREFEITO
LEI V 1938/21125

SÚMIll.A: AUTÜRI/.A O PODER EXECUTIVO
MUNICIPAL A INSflTUIR O PROGRAMA DE
PROTEÇ.ÀO E BEM-ESTAR ANIMAL NO
MUNICÍPIO DE IPOKÀ/PR. ESIABELECENDO
DIRETRIZES PARA O CONTROLE
POPULACIONAL DE CANINOS E FELINOS POR
MEIO DA ESfERIl-lZACÃO CIRÚRGICA,
PROMOVENDO A SAÚDE PÚBLICA E O BEM-
ESTAR -VNIMAL. DEM COMO AUIORIZA A
REALIZAÇÃO DE CAMPANHAS DE
VACINAÇÃO PARA ANIMAIS FM SEIVAÇÃO
DE RUA E PERTENCENTES A FAMÍU.AS DE:
BAIXA RENDA, ALÉM DE MEDIDAS PARA O
MANE.ID DE ANIMAIS DE GRANDE PORIE
ABANDONADOS EM VIAS PÚBLICAS, E DÁ
OUTRAS PROVIDÉNCIAS-

FAÇO SABER QUE A CÂMARA MUNICIPAL DE IPORÂ,
ESTADO DO PARAN.Á, APROVOU E KU, PREFEITO
MliNICIPAL SANCIONO A SEGUINTE LEI.

.-\rl. 1“ Fica insiiiuido o Programa Mimicipal de Proteção e Bem-l-.siar
Animal, com a finalidade dc promover a .saúde pública c o equilíbrio
ambiental por meio do eontiiile populacional ético e humanitário de
«iniiios e felinos no Município de Ipori

Art. 2" A esterilização será lealizaida de forma contínua, gratuita e
dentro das melhores prátiea.s veterinárias, garanlindo a segurança e o
bem-estar dos animais e contribuindo para a redução de docnçit'
zoonótieas. desde que lenha disponibilidade financeiia.

O programa atenderá caninos e lelinos machos c temeas.
domiciliados, semi-doinicilmdos e aqueles cm situ.içáo de rua.
SI

.\rl. 3" A pesqui.sa dc preços será dispensável para pequenas compras
c prestação de serviços dc pronto pagamento, sendo permitida a
comratação ou ;tt|iiisição eom apenas um orçamento, de.sde que o
agente requisitaiile ateste a compatibilidade dos preços praticados com
os valores de mercado.
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